
cÂMARA MUNTcTPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.016/0001-1 2

Fones: (75) 3661 1165
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CONTRATO NO O912O24, QUE FAZEM ENTRE SI A
CÂMARA MUNICIPAL DE TAPÊROÁ, E A EMPRESA

PERS'ART COMERCTO E AERV|çOS DE PERSTANAS

L I L'4.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ. pês§oa iurídiea dê diíêitô públieo interno. ,n§crito no
í'Àlp I §.th n no 1? fl7Íl níÂ/nnní-1, êrtrn aêí{a nâ Pllâ l\Áâiê^hâl nê^.|.\rí\ ê/no atrp dq á?n-

000, TAPEROÁ- BA, neste ato representado pelo Presidente, o Sr. DERIVALDO MARCOS DE

JESUS DOS SANTOS LISBOA, portadora do RG sob o no. 813970628 - SSP/BA e CPF sob o

no 983.351.705-68, residente e domiciliado na Rua ComendadoÍ Oliva 9988, Centro, CEP:

45.430-000, fAPEROÁ - BAHIA, doravante e simplesmente denominada de CONTRATANTE,

e a Empresa PERS'ART COMERCIO E SERVIÇOS DE PERSIANAS LTDA inscrito no CNPJ/MF

sob o no 04-191.$4n0U-77, sediado na Rua Argemiro lsidoro Franco, no 56, Centro,

Valença/BA, CEP 45.400-000, doravante designado CONTRATADO, neste ato representadâ
por Antônio SéÍgio Pereira, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração

apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo no 2412024 e em observância

às disposições da Lei no 14.133, de 2021 eda lnstrução Normativa SEGES/ME no75,de2021,
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação no.

oo9l2o24, meolante as cláusulas e con0tÇ0es a segulr enunctaoas.

1 '! Ccnelilt ti ohi-,Âtô dêsta .'.!ot.!!^ ^ e.\al.^l^r.1a rlac ca:rrir.zrc r{a a:nn:aca âa'târ.i'lirâí{â
-- -r.rFr v-- --P--r---eYx

para manutenção, reparo e limpeza de cortinas em tecido 100Yo BK, para atendêr a
Câmara Municipal de Taperoá, conforme descrição abaixo:

Lavagem de cortinas êm tecido

1 000/o BK.

Kg 118.00 4.720.O0

como trilhos, nchos

1

ITEM PRODUTOTSERVTÇO UNID QUANT VALOR VALOR

TOTAL

4
a olas ou

CúUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo:

40 ko I

I

rCostura e reparos de cortinas que

apresentem rasgos, rompimentos,

trechos descosturados, entre outros;
rSubstituição de peças e

componentes danificados pelo uso,
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
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E-mail: c rút p cn t rt t g n t i l. t r »n

demais peças de sustentação;

. Lavagem das cortinas;

. Retirada, entrega das cortinas e

serviços de instalações das mesmas.

oCOiTiTRATADA será responsávei

pêlo fornecimento de todos os

materiais, equipamentos,btransporte

â mão de obrâ êspecielizeda paÍa
ôvô..r 

'..ã^ 
.{^ê êô^,i^^ê

§ UNICO. A CONTRATADA Íicará obrigada a aceitar, nas mesmas condições dêste contrato,
acréscimos ou supressões de até 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato. conforme an. 125 da Lei Federal no.14.13312021.

CIáUSULA SEGUNDA - VIGÊNC|A E PRORROGAÇÃO.

2.1. O pram de vigência da contratação é de até 3'l de dezembro de 2024 contados da
assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" '14-13312021.

2.1.1.o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de teÍmo
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as
providênciâs cabÍveis no caso dê culpa do êontrâtado, previstas nêstê instrumênto.

CúUSULA QUARTA - sUBcoNTRATAÇÃo
4.1.Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

cLÁusULA QUINTA - pAcAMENTo (art. 92, v e VÍ)
u. a. rÍ\EY!'
5.í.1. o valor total da contratação é de Rg 4.720,00 (euatro Mil setecentos e vinte Reais),
considerados os preços unitários e totais da tabela prevista no item 1.2. deste instrumento.
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
clecorrentes dâ execLrção cto obrjeJo, inch]sive tribr.rtos ê/otr impostos, encaroos sôcieis,

I

I

I

cúusuLA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS (arr. e2,
lV,Vll eXvlll)
3.1. O reglmê de execução @ntratuat, o modelo de gestão, asslm como os prazos e condtçÕes
de conclusão, entrega, observação e recebimento deÍinitivo constam no Termo de Referência,
anexo a este contrato.
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cÂMARA MuNrcrPAL DE TAPERoÁ
CGC: 13.070.016/0001-12

Fones: (75) 3664 1165
E-n sil: r»lttlrcftlrkt gntil.utnr

trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais incidêntes, taxa de administração, frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência ê conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Seá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.

5.3. PRAZO OE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Coneidera-sâ ocorrido o rscebimento da note fi6câl ou fatura quando o órgão

^^^r.^+^^+^ ^+^^+Âr ^ ^..^^,,^ã^ á^ ^h;^+Â .t^ ^^^4.^+^§^svuvow \r\, wrJjsr\r Lrv (/(/r ru (rrv.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monêtariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mêdiante aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial

(IPCA-E) de correÇão monetária.

5.4. CONDIçÔES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contrataÇão, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.

5.4.2. Quando houvêr glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a emprêsa
para gue emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessáÍios e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor dê retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contÍatado providencie as

1 +

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: D

E
R

IV
A

L
D

O
 M

A
R

C
O

S D
E

 JE
SU

S D
O

S SA
N

T
O

S L
ISB

O
A

 - 28/10/2024 13:35:13
A

cesse em
: https://e.tcm

.ba.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: eb24a81c-a2cd-4fca-a41c-59541c58ad47



CGC: 13.070.016/0001-l 2
Fones: {75) 3664 1165

E-mtil: tnÍa1tenrt@ lltntil.u ,t

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o ptazo para pagamento iniciar-se-á após a

comprovação da regularizaÇão da situaÇão, não acarretando qualquer ônus para o contratante;

5-4-5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da reoularidadê Íiscal, constatada por mêlo de consulta online ao SICAF ou, na

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítlos eletrônicos oficiais
ou à documentação mencionada no art.68 da Lei no 14.13312021.

5.4.6. PreviameÍúê à omisoão de nota d6 smpenho o a cada pôgamento, a Admini8tração

uçvtrr d I Edllz.ar çur r§ultd du orvrrr Pdr a: a, veailiúaa a illailr-ilençao OaS üOnúiçOeS üe naüiiiiaçao

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participaÇão em licitaÇão, no
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o poder público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de S (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por lgual peíooo, a crnêrlo do contratante.

5.4.8. Não havendo rêgularizaÇão ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaÇão da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à exístência dê pagamento a sêr
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as mêdidas necessárias à
rsecisão contrâtual nos eutôs do proc€seo administratúô corrêspond€nt€, aasêgurada âo
^^Â+.^+^n^ ^ ^F^t^ ?,t^a^^^q qr I ry'u vs'çJú.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objêto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua sÍtuação
junto ao SICAF.

5.4.í 1. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributáÍia prevista na legislação
aplicável.

5-4.11.1- lndependêntemente do percentual de tributo inserido na plan ha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5-4-'12. o contratado regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei
complementar no '123, de 2006, não sofrêrá a retenÉo tributária quanto aos impostos e
contribuiÇões abranqidos por aquele reqime. No entanto. o paqamento ficará condicionado à

/

//
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CGC: I3.070.O1 0001-12

Forres: (75) 3664 1165
E-mail: ortrt1tcn rtit g nu i l. L om

apresentação de comp.ovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tríbutário favorêcido prêvisto na referida Lei Complementar.

CúUSULA SEXTA - REAJUSTE (Art.92, V)

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data do orçamento estimado.

6.2. Apóô o interregno de um ano, ê independentemente de pedido do Contratado, os
r- í- -r:- - r!--!-.--tpaeçúS iIiüiaas Seaaú aea.lú514úU§, ilatiuldllLtr d dPllucrvdu, pClU \,UllLldLalllLç, UU lllUlUE l\dlilulldl

de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), exclus,vamente para as obrigações

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado

a partir dos efeitos financêiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante

gagaíá ao Contratado a impoúância calculada pela última vaÍiação conhecida, liquidando a
rlifêrenÇa co!"!'esponr|entê tão logo seja(m) rlivrrlgarlo(s) ô(s) íníjicê(s) clêfinitivo(s)

6.5. Nas aferições Íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,

o(s) definitivo(s).

6,6, Ceso o(s) índiceís) estabelecido(s) pâra reajustemênto vênhâ(m) â sêr extinto(s) ou rlê

gualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigoÍ.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

cúusiiLA sÉTiMÂ - oBRiGÂçoÊs Do CoNTRÀTÀNTE (art. 92, X, Xi e XiV)
7.1. São obrigaçôes do Contratante:

7.1.1- ExigíÍ o cumprimento de todas as obrigações assumídas pelo ContÍatado, de acordo
com o contrato e seus anexos;

7. t .2. Receber o objeto no prazo e condiçÕes estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3, Notificar o Contratado, por êscrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,

às suas expensas;

O-7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÉes elegeÍão novo

inciice oÍiciai, para reajustamento cio preço oo vaior remanescente, por meio cie termo aciitivo.
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPEROÁ
CGC:13.070.01 0001-12

Fotes: (75) 3661 1165
E-mail: onkry tn tu n t! rttt i l. cr »u

7.1.4. Acompanhar e Íiscalizar a execuÇão do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo

Contratado;

7.'t.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor coÍrespondente ao Íornecimento do
obieto, no prazo, forma e condiÇões estabelecidos no presente Contrato;

7.'1.6. ApllcaÍ ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal para adoção das
medidas cabíveis guando do descumprimento de obrigaÇôes pelo Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitlr decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impêrtinêntec, m€ramsntê protêlâtório€ ou d€ n€nhum intêrês€ê perâ e boâ êxêcução do

oJuüLtr.

7 .2- A Administração não respondêrá por quaisquer compromissos assumidos pêlo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

CúUSULA OITAVA. OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO (Art.92, XIV, XVI E XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste Contrato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrêntes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8, i . i . Entregar o objeto acompanhacjo cio manuai cio usuário, com uma versâo em português,

e da relaçáo da rede de assistência técnica autorizada;

8.í.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentês do ob.ieto, de acordo com os
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.8.078, de 1990);

8.1.3. comunicar ao Contratante, no prazo máximo dê 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
dêvidâ comprovâção;

8.í.4. Atender às determinaçÕes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior @rt. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por elqs
solicitados;

)

)
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GÂMARA MUNIGIPAL DE TAPEROÁ
CGC: 13.070.01ú0001-l 2

Fones: (75) 3664 1165
E-mail: t n*q't, n\o gnt t i l. « »n

8.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se verÍficarem vícios, defeitos

ou incorreções resultantes da exêcução ou dos materiais empregados;

8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responúvel pela

ftsc,alizaçáo do contrato. iunto com a Nota Fiscal para fins de paoamento. os seguintes
dônr rmênÍô§ í \ nrova .lê rênr rlârirlâílê rêlali\t^ à Sêôr rridâdê Sonial' 2\ nêrtialãô crrnir rnta

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a

íegularidade perantê a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidáo de Regularidade clo FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrlgações previstas em Acordo,

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentês das categorias abrangidas pelo

contrato, por todes ee obrigâçõe€ trabalhietes, soci€is, pí€videnciériâo, tributáriae e es demeie
^^^^^44^^ ^.,iâ :^^a:É^ra-^:^ -Ã^ r-^^^r^-P.çvlo(a! Érll lrrvlrlavat, çüy§t rlt\,4, \,ui<i liiauia i iiJiel iuia iiou i.iAiiriil,ie ci ieJlJúi iSAUiiiUAUü aU

Contratante;

8.1.'t0. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividadê que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou gue ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens dê têrcêiros.

8.1.í 1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualiÍicação, na

contratação dirêta;

8.1'12. Cumorir. duÍante todo o oeríodo de execucão do contrato. a resêrva de carqos Drevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. l j6);

8'1 ía' comprovaÍ a rçcerva de cargoô a que se refere a cláucula acima, no prazo fixado peÍo
Íiscai citl t:onirattl, conr a irrtiicação tlos enrpregatios que preerrcirerarn as reíeritjas vagas (art.
í 16, parágrafo único);

8."1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuÇão do obieto, bem como
por todo e qualquêr dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamênto da êxecução contratual pelo

Contratante, que Íicará autorizado a descontaÍ dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.í.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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8.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato;

8.1.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorreÍ

algum dos eventos arrolados no aft. 124,11, d, da Lei no 14.133, de 202í.

cúusulA NoNA- GARANTTA DE EXECUÇÃO 1art.92, Xil e Xil)

9.1.Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CúusuLA DÉcrMA - INFRAçÕES E SANçóES ADMIN|STR-anVAS (arr.92, Xtv)
10.1.Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado quê:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parciâl do contrato oue cause oreve dano à AdminisÍração ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida oara o ceúame:

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato supêrveniente devidamente
justiÍicado;

fl não celebraÍ o contrato ou não entreqar a documentacão exigida oara a contratação,
quando convocado dêntro do prazo de validade de sua proposta;

S) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificadoi

h) apresentar dêclaração ou documentaÉo falsa exigida para o certame ou prestar

declaraçâo falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar â contratação ou praticar ato frâudulento na execuÉo do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

'')

o, r. r(,. \-uIlrp r, drErír uu§ l.ru§r.urduu§ rEgdr§ vrgErrrtrü uE alllrurLU rEuEtdr, E§rauuár uu llru rutÍJar,

as normas de segurança do Contratante;
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GÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ
CGC: 13.070.01 6/0001-1 2

Fones: (75) 3664 1165
E-mail: t' otttt yn tuiu gnr t i l. cont

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013.

1O.2. SerAo apllcadas ao responsável pelas lnÍraçÕes admlnlstratvas aclma c,escrltas as

seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempÍe que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justiÍicar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4', da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitarê contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c,

d, e, f e g, que justiÍiquem a imposição de penalidade mals grave (art. '156, §5", da Lei)

ú) MuÍtar

(1) moratória de 0,50/o (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de l5 (quinze) dias;

(a) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescÍsão

do contrato por descumprimento ou cumpÍimento irregular de suas cláusulas, conforme

dispõe o inciso ldo art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) compensatória de 20% (vintê poÍ cênto) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de Íeparação integral do dano causado ao Contratante (art. í56, §9")

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, §7").

10.4.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteís, contado da data de sua intimação (art. 157)

)

<2) moratória de 20Á ( dois por cento) por diâ dê âtraeo injuÊtificâdo sobrê o valor totaÍ do

^^^r.^+^ ô+Á ^ óÁvi'.^ á^ eno/^ /+.iht- nar annln\ ^^l- i^^F.o^^,â^nia áa ararn fivôil^ ^^r^uv, w,,rv,, Pv,e ,,,vwev, vqlv,q vv P'qrv

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
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cÂMARA MUNTcTPAL DE TAPERoÁ
CGC: I 3.070.016/0001-12

Fotes: (75) 3664 1165
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10.10. As sanções de impedimento de licitaÍ e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passívêis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (Art.92, XtX)

í1.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaÇões de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

i 1.2. Se as obrigações não foi"em ci.jmprdas no prazo estipulado, a vigência ficará
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronograma Íixado para o contrato.

1 1 .2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) Íicará ele constituído em mora, sendo{he aplicáveis as respectivas sanções

administrativas: e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nêsse caso, adotará as

medidas admitidas em lêi para a continuidade da execução contratual.

1í.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

ant6 do prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121,

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11-3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contÍato.

11.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá seÍ
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

'11.4.1 . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1 1.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

f i.4.3. lndenizações e multas.

cúuSuLA DÉctMA SEGUNDA- DoTAçÃo oRçAMENTÁRh (art.92, vil)
12.í As despesas decorrentes da presênte contrataÉo correrão à conta de recusos
específicos consignados no orçamento da câmara Municipal deste êxercício, na dotação
abaixo discriminada:

1 1 .3.1 . Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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CÂMARA MUNIGIPAL DE TAPERoÁ
CGC : 1 3. 07 0. 0 I 6/0001 - I 2

Fones: (75) 3664 1165
E-mail: < ntoltcntdn gttrtil.trtn

I.ORGÃO/UNIDADE - 01.01 .OOO _ CÂMARA MUNICIPAL

il-PROJETO ATTVTDADE - 2.001- MANUTENÇÃO DOS SERVTÇOS TÉCN|COS E

ADMINISTRATIVOS DA CÂMARA MUNICIPAL

lll- ELEMENTO DE DESFEBA: 3.3.9.0.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO8 - PE88oA
JUIlIUIUt\

IV-FONTE DE RECURSOS: l5OOOOOO_ RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS

12.2 A dolaéo Íelativa aos exercícios financêiros subseguentês sêrá indieâda após aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante

apostilamento.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCE|RA - Dos cAsos oMtssgs (an. 92, r)

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições

contidas na Lei no '14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de t 990 - Código de Defesa do Consumidor

- ê normao o princípioe g€raia doo contratos.

CúUSULA DÉGIMA QUARTA - ALTERAçÕES

14.1. Eventuais aiterações contratuais regeÍ-seáo pela disciplina dos arts. 124 e seguintes
da Lei no 14.133,de2021.

14.2. O Contratado é obrigado a aceltar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de têrmo aditivo, na forma do art. í36 da Lei no

14-133, de 2021.

CúUSULA DÉcIMA QUINTA - PUBLIcAÇÃo
'15.1 lncumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e
condições previstas na Lei no 14.133121.

cúusulA DÉclMA sExTA - FoRo (aÉ. 92, sío)
16.1 É eleito o Foro da cidade de Taperoá para dirimir os litígios que decorrerem da execução
destê Têrmo do contreto que não possâm sêr compostos pela conciliâção, conforme art. g2,

§1o da Lei no 14.133121.
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cÂMARA MuNrcrPAL DE TAPERoÁ
CGC: I3.070.01 0001-12

Foaes: (75) 3664 1165
E-rnoil: .»ttlprro(kt gotuil-t r»rt

Ta pe 1de mwo de 2024.

CNPJ sob 16/0001-12

PERS'ART RC|O E SERVIÇOS DE PERSTANAS LTDA

CNPJ N'04 1.43r'.t0001-77

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

N E: JÚC't * e,a rsOS E À r'i-'9

u5 ^JL6 -35

z- -lo-rL.e..*c-{ $crI\6 ot5 5a"-§
NOME: LZ'orutcÉ fi'+"I r5Tlô r)u'5 S ,{vlto

CpF: uLte.qrt. Jec;-+Ç

e 56ru-!

cPF: 0 JO. 6

5

/

coiIrR^Í^NÍ7

rflcr..tC J> >G, a-f .Ç
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